
Parecer nº______, de 2019, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre o Projeto de lei nº 1122, de 2019.

O nobre Deputado Tenente Nascimento apresentou o Projeto de lei nº 1122, de 2019, que dispõe sobre a implantação de bebedouros de água potável em parques públicos estaduais e vias de grande afluxo de pessoas na Região Metropolitana de São Paulo.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 119ª a 123ª Sessões Ordinárias (de 07 a 11/10/19), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  

Ao fazê-lo, verificamos que a proposta pretende que o Estado de São Paulo promova, por intermédio da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (Sabesp) e de parcerias com a iniciativa privada, a implantação de bebedouros de água potável em parques públicos estaduais, terminais rodoviários, aeroportos, estações ferroviárias e em logradouros de grande afluxo de pessoas na Região Metropolitana, em especial na Capital paulista.

Conquanto devamos considerar nobres as razões apresentadas por seu Autor, a propositura não deve merecer acolhida, uma vez que apresenta nítidos vícios de inconstitucionalidade e de ilegalidade.


A Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP é uma empresa de economia mista responsável pelo fornecimento de água, coleta e tratamento de esgotos em 371 municípios do Estado de São Paulo. Vale dizer, é concessionária de serviço público. Nesta qualidade, está sujeita aos ditames previstos na legislação que rege o regime de concessão e permissão de serviço público.


Ocorre que, segundo preceitua o artigo 47, XVIII, da Constituição do Estado, compete privativamente ao Governador enviar à Assembleia Legislativa projeto de lei sobre o regime de concessão ou permissão de serviços públicos.

Desta forma, verifica-se que a deflagração do processo legislativo que envolva matéria diametralmente ligada ao regime de concessão ou permissão é privativa do Chefe do Poder Executivo, razão pela o presente projeto contém vício de iniciativa.

Diante do exposto, nossa manifestação é contrária ao Projeto de lei nº 1122, de 2019 .
Sala das Comissões, em

Deputada Marta Costa

Relatora
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